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Notícias do STJ 

 
Quarta Turma garante parcelamento de dívida em execução, sem aplicação 
de multa  
O parcelamento da dívida não é um direito potestativo do devedor. Apesar disso, o artigo 745-A do 
Código de Processo Civil (CPC), introduzido pela Lei 11.382/06, possibilitou que, na fase de 
cumprimento da sentença, no prazo de 15 dias após o reconhecimento do débito, o devedor 
requeira o parcelamento do valor em até seis vezes mensais, contanto que faça um depósito 
prévio de 30% do valor da dívida.  
 
Com esse entendimento, a Quarta Turma negou provimento a recurso especial interposto pelo 
condomínio de um edifício, localizado no Rio de Janeiro.  
 
O condomínio ajuizou ação de cobrança de cotas condominiais contra uma empresa comercial. O 
juiz de primeiro grau julgou o pedido procedente e intimou a empresa para efetuar o pagamento 
devido, em até 15 dias. Caso não o fizesse, deveria pagar o valor acrescido de multa de 10%, 
além de verba honorária.  
 
Sem multa e honorários 
Dentro do prazo, a empresa fez o depósito mencionado e pediu ao juiz que o restante pudesse ser 
pago (com o acréscimo de correção monetária e juros) em seis vezes mensais, subtraídos os 
valores da multa e dos honorários advocatícios.  
 
O condomínio discordou do pedido de parcelamento. Por isso, solicitou ao juiz a expedição de 
mandado de pagamento e a penhora do imóvel como garantia. O magistrado determinou a 
expedição do mandado e intimou a empresa para se manifestar a respeito dos depósitos 
pendentes.  
 
Diante da demora do juiz para apreciar o pedido de parcelamento, a sociedade apresentou 
embargos de declaração, alegando a omissão do magistrado. O pedido foi reiterado por duas 
vezes. Após o pagamento da última parcela, não tendo o juiz se manifestado até o momento, 
requereu a extinção da execução.  
 
Ao julgar os embargos de declaração, o magistrado autorizou o parcelamento. Ele verificou que a 
empresa fez o pedido e efetuou o depósito de parte do valor dentro do prazo, conforme previsto no 
artigo 745-A do CPC. Por isso, afastou a aplicação da multa e também o pagamento de 
honorários.  
 
Reforma parcial 
Para que a sentença fosse reformada, o condomínio recorreu ao tribunal de segunda instância, 
que acolheu parcialmente o recurso, apenas para determinar que a empresa pagasse R$ 4 mil de 
verba honorária.  
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Ainda não satisfeito, interpôs recurso especial no STJ, no qual alegou omissão e ausência de 
fundamentação quanto à inaplicabilidade de normas de execução de título extrajudicial ao caso. 
Sustentou que o credor não pode ser obrigado a receber prestação diversa da que lhe é devida e 
também que o pagamento de parte do débito enseja a multa.  
 
Pediu que o processo fosse enviado ao contador judicial para apuração da diferença entre o valor 
inicial da dívida e o que foi depositado e, ainda, a determinação da penhora da unidade 
condominial para garantia da execução.  
 
Abreviar o processo 
O relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, explicou que a Lei 11.382 alterou as 
regras do processo de execução de título extrajudicial e concedeu ao devedor o direito de parcelar 
o débito em execução, desde que preenchidos os requisitos do artigo 745-A do CPC.  
 
Segundo o ministro, o artigo 475-R do CPC, introduzido pela Lei 11.232/05, prevê a aplicação 
subsidiária das normas que regem o processo de execução de título extrajudicial “naquilo que não 
contrariar o regramento do cumprimento de sentença”.  
 
Em seu entendimento, além de abreviar o processo, a intenção do legislador foi estimular o 
pagamento espontâneo da dívida, evitando custos e desgastes desnecessários, ou seja, a medida 
contribui para a efetividade da prestação jurisdicional e também para os interesses das partes.  
 
“A medida processual atende simultaneamente ao direito do credor à satisfação mais célere de seu 
crédito e ao direito do devedor a que a execução se lhe faça da forma menos gravosa”, afirmou o 
relator.  
 
Ouvir o credor 
Entretanto, ele enfatizou que o magistrado deve ouvir o credor – o qual pode impugnar a 
solicitação de parcelamento, desde que apresente motivo justo e relevante, de forma 
fundamentada –, porque o devedor pode utilizar a prerrogativa de má-fé.  
 
Ele explicou que, quando o juiz permite o parcelamento da dívida, afasta a incidência da multa, 
uma vez que o depósito de 30% do valor demonstra o cumprimento espontâneo da obrigação. 
Quando nega o pedido, sendo caracterizado o inadimplemento da obrigação, a multa é aplicada e 
a execução prossegue pelo valor remanescente.  
 
Embora a Corte Especial tenha firmado entendimento de que os honorários advocatícios não são 
devidos se, na execução da sentença, o devedor cumprir espontaneamente a obrigação no prazo 
legal, a determinação da segunda instância quanto ao pagamento da verba não pôde ser afastada 
por meio de recurso exclusivo do credor.  
 
Processo: REsp. 1264.272 
Leia mais... 
 

Mulher que perdeu direito a alimentos pela renúncia pode recuperá-lo por 
força de novo compromisso  
Uma mulher que renunciou formalmente aos alimentos do ex-companheiro teve reconhecido o 
direito de produzir provas do recebimento de valores por dez meses após a separação. Ela 
reivindica a continuidade dos pagamentos e diz que, ao assumir a obrigação, mesmo diante da 
renúncia, ele desistiu da liberação acordada. Para que seja possível a comprovação dos fatos, a 
Terceira Turma deu provimento ao recurso especial interposto pela mulher.  
 
O casal, que viveu junto por aproximadamente oito anos, desfez a união estável por escritura 
pública, em que foi dividido o patrimônio e registrada a renúncia expressa da mulher a alimentos. 
Mesmo assim, o ex-companheiro teria pago R$ 50 mil por dez meses, ditos como pensão, até o 
dia em que interrompeu o pagamento.  
 
A mulher, que durante o casamento manteve padrão de vida elevado, entrou com ação para que a 
pensão voltasse a ser paga, apesar da renúncia. Sustentou que seu ex-companheiro havia 
reconhecido a obrigação de ajudá-la.  
 
Contudo, o processo foi extinto, sem resolução de mérito, antes da fase de produção de provas. O 
juiz entendeu que, em razão de a mulher ter dispensado os alimentos, a interrupção do pagamento 
feito pelo ex-companheiro não lhe traria nenhum prejuízo adicional.  
 
Inconformada, ela recorreu, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão, ao 
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entendimento de que, no momento da separação, a mulher havia admitido que teria condições 
para o próprio sustento. Para o tribunal local, a liberalidade do homem ao fornecer pensão, mesmo 
sem necessitar, não o obriga a fazê-lo para sempre.  
 
Controvérsia 
No STJ, a ministra relatora, Nancy Andrighi, destacou que o possível acordo verbal que teria 
resultado nos pagamentos não é o principal no caso. A afirmação foi feita pela mulher, mas 
negada pelo ex-companheiro, gerando controvérsia. As alegações não foram comprovadas nas 
outras instâncias, já que a sentença extinguiu o processo sem a resolução do mérito.  
 
A ministra afirmou que, em princípio, a renúncia impossibilita o pleito de novos alimentos. Quando 
a mulher renunciou ao recebimento, deixou de ter o direito de discutir a respeito da obtenção de 
novas pensões.  
 
“Mas não impossibilita que a parte a quem a renúncia beneficie os preste por liberalidade”, disse. 
O ex-companheiro podia conceder, por vontade própria, o benefício. Fosse durante alguns 
momentos de necessidade, fosse para sempre. “Tudo depende de prova”, destacou a ministra.  
 
Por outro lado, uma pessoa que perdeu o direito ao benefício, por algum motivo, pode recuperá-lo 
a partir de novo compromisso das partes, seja ele escrito, verbal ou pelo “comportamento reiterado 
das partes, que pela sua repetição venha a indicar uma intenção duradoura de instaurar uma nova 
relação jurídica”.  
 
Boa-fé objetiva 
Para a ministra Andrighi, o compromisso assumido voluntariamente pelo ex-companheiro, se 
comprovado, teria sido gerado por “boa-fé objetiva pós-contratual”. Ou seja, após a separação, a 
manutenção do pagamento mensal de R$ 50 mil, mesmo com a renúncia da mulher, seria, pelo 
menos em princípio, uma forma de amparar os interesses de ambos os parceiros.  
 
A ministra disse que se poderia chegar a essa conclusão a partir da “existência do comportamento 
reiterado, dos motivos desse comportamento, do seu conteúdo, da sua duração, das promessas a 
ele inerentes, enfim, de todas as circunstâncias fáticas dos pagamentos alegadamente feitos” pelo 
ex-companheiro.  
 
Contudo, de acordo com a relatora, é impossível afirmar o ocorrido sem que a mulher tenha o 
direito de comprovar suas alegações. “O julgamento não pode ser feito com base em ponderações, 
se é possível um juízo de certeza”, alertou.  
 
Diante disso, a Terceira Turma deu provimento de forma unânime ao recurso especial, para que as 
provas da continuidade na prestação da pensão alimentícia possam ser produzidas.  
 
Processo: REsp. 1143762 
Leia mais... 
 
Na alienação fiduciária, bem apreendido só será restituído com pagamento 
integral da dívida, incluindo parcelas vincendas  
No contrato de empréstimo garantido com alienação fiduciária, a posse do bem fica com o 
devedor, mas a propriedade é do credor, conforme determina a lei (Decreto-Lei 911/69). Se houver 
inadimplemento, cabe ao credor requerer a busca e apreensão do bem alienado, que será deferida 
liminarmente. Cinco dias após a execução da liminar, o credor passará a ser o exclusivo possuidor 
e proprietário do bem (propriedade e posse do bem serão consolidadas no patrimônio do credor).  
 
Quando isso ocorrer, o devedor somente terá direito à restituição do bem se, nesse prazo de cinco 
dias, pagar integralmente a dívida indicada pelo credor – tanto as parcelas vencidas como as 
vincendas. O entendimento é da Quarta Turma, que, por maioria, acompanhando voto do ministro 
Antonio Carlos Ferreira, proveu recurso do Banco Bradesco Financiamentos S/A.  
 
No caso, o banco ajuizou ação de busca e apreensão contra uma devedora, em razão do 
descumprimento de contrato de mútuo, garantido com alienação fiduciária de um automóvel. Em 
primeira instância, a liminar foi deferida, com a expedição do mandado de busca e apreensão do 
veículo, nomeado o banco como depositário do bem.  
 
Citada, a devedora apresentou contestação e reconvenção. Além disso, requereu, para fins de 
purgação da mora, a juntada do comprovante de depósito no valor das parcelas vencidas e, como 
consequência, pleiteou a restituição do veículo apreendido. Verificado pela contadoria que não 
houve o depósito exato do valor vencido, o juízo de primeiro grau permitiu à instituição financeira 
alienar o bem apreendido. A devedora recorreu da decisão com agravo de instrumento.  
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O Tribunal de Justiça do Paraná (TJPR) proveu o recurso para declarar que a complementação do 
depósito deve levar em consideração as parcelas que venceram no curso da lide. O TJPR 
determinou também o retorno dos autos ao contador para que realizasse o cálculo, levando em 
consideração os valores depositados.  
 
Recurso especial 
Inconformado, o banco recorreu ao STJ sustentando que, para a purgação da mora, cumpre ao 
devedor pagar a integralidade da dívida pendente (parcelas vencidas, vincendas, custas e 
honorários advocatícios) no prazo legal de cinco dias, sendo inviável o pagamento extemporâneo. 
Além disso, alegou violação do Decreto-Lei 911/69 e dissídio jurisprudencial.  
 
Em seu voto, o relator, ministro Marco Buzzi, concluiu que, embora a lei estabeleça que o devedor, 
para livrar o bem, deva resgatar a dívida pendente segundo os valores apresentados pelo credor 
fiduciário, seria possível somente o pagamento das parcelas vencidas. Isso em prol da 
conservação do contrato.  
 
O ministro Antonio Carlos Ferreira divergiu do relator e proveu o recurso do banco, tese vencedora 
na Quarta Turma. O ministro entendeu que, no prazo de cinco dias após a busca e apreensão, 
para o devedor ter direito à restituição, será necessário o pagamento da integralidade da dívida 
indicada pelo credor na inicial, hipótese em que o bem será restituído livre de ônus.  
 
“A expressão ‘livre de ônus’ significa que o pagamento deverá corresponder ao débito integral, 
incluindo as parcelas vincendas e encargos”, acrescentou. O ministro destacou ser essa a 
interpretação que o STJ vem adotando em relação à alteração decorrente da Lei 10.931/04, que 
modificou o parágrafo 2° do artigo 3° do Decreto-Lei 911/69 (“No prazo do parágrafo 1o, o devedor 
fiduciante poderá pagar a integralidade da dívida pendente, segundo os valores apresentados pelo 
credor fiduciário na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído livre do ônus.”), devendo o 
entendimento ser mantido em prol da segurança jurídica.  
 
Antonio Carlos Ferreira ressaltou a impossibilidade de restituição do bem apenas com o 
pagamento das parcelas vencidas, para o prosseguimento do contrato em relação às vincendas, e 
a inexistência de violação do Código de Defesa do Consumidor nessa previsão legal. Destacou 
ainda a importância em observar o regramento legal referente ao contrato de alienação fiduciária, 
que é importante ferramenta de fomento à economia.  
 
O entendimento do ministro Antonio Carlos Ferreira foi seguido pelos ministros Raul Araújo e 
Isabel Gallotti. 

 
Processo: REsp. 1287.402 
Leia mais...  
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário) 
 

Jurisprudência 
 
Julgados indicados do TJERJ 
 
Acórdãos 
 
0014239-87.2012.8.19.0000 – rel. Des. Antonio Cesar Siqueira, j. 12.06.2012 e p. 
15.06.2012 
Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Fazer. Decisão de primeiro grau deferindo o pedido 
de antecipação da tutela para determinar que o Município de São Pedro da Aldeia realize o 
procedimento cirúrgico necessário ao tratamento de saúde da agravada, sob pena de multa diária 
de R$ 100,00 (cem reais). Ausência de comprovação do caráter emergencial. Tratamento 
experimental cuja implementação só pode ser efetuada no município de Niterói. Pleito cuja 
apreciação depende de dilação probatória, sendo temerária sua concessão através de cognição 
sumária. Possibilidade de causar prejuízo ainda maior à agravada do que aquele decorrente da 
ausência de tratamento. Recurso ao qual se dá provimento. Revogação da antecipação de tutela 
concedida. 
 
0044240-58.2003.8.19.0004 – rel. Des. Antonio Cesar Siqueira, j. 12.06.2012 e p. 
15.06.2012  
Apelação. Ação Civil Pública. Superpopulação carcerária. Unidade prisional em delegacia (73ª DP 
– Neves, São Gonçalo/RJ). Requerimento de transferência dos presos excedentes ao número 
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máximo estipulado para a carceragem e de abstenção de ingresso de novos detentos. Violação de 
direitos fundamentais da pessoa humana. Prova documental que indica a superlotação da 
carceragem em questão, bem como a manutenção de presos definitivamente condenados na 
referida carceragem por prazo superior a sessenta dias. Princípio da dignidade da pessoa humana. 
Norma constitucional que assegura aos presos integridade física e moral. Inexistência de 
discricionariedade por parte da administração pública. Ausência de violação ao princípio 
constitucional da separação de poderes. Acerto da sentença. Desprovimento do Recurso. 
Manutenção da Sentença. 
 
0152354-56.2010.8.19.0001 – rel. Des. Maria Regina Nova, j. 12.06.2012 e 15.06.2012 

Apelação cível ação indenizatória. Excessivo atraso na entrega de unidade imobiliária – 16 meses 
após o prazo de 180 dias intitulado de “carência”. Sentença de parcial procedência. Dano moral 
reconhecido. Improcedência do pedido de aplicação, por analogia, da cláusula contratual que 
prevê o ressarcimento do construtor no caso de inadimplemento do promitente comprador. 
Recurso. Provimento que se impõe. Adotada a incidência do código de defesa do consumidor à 
demanda em análise. Os negócios jurídicos obrigam os contratantes, por conta da autonomia da 
vontade e a liberdade de as partes criarem direitos e contraírem obrigações. Todavia, mostra-se 
impositiva a observância de princípios como a boa fé objetiva, a função social do contrato e 
diversos outros correlatos, de forma a equalizar as relações contratuais. A previsão de cláusula 
penal em contrato de adesão, que confere vantagens tão somente em favor do construtor no caso 
de inadimplência do promitente comprador, caracteriza abusividade. Destaque-se que, ao 
consumidor, parte vulnerável neste tipo de negócio, não é permitido intervir nas cláusulas pré-
estabelecidas, o que caracteriza evidente discrepância entre os personagens envolvidos. Dano 
moral arbitrado em valor dissonante aos princípios do instituto que o estabeleceu, merecendo 
majoração. Recurso conhecido ao qual se concede provimento. 
Fonte: 5ª Câmara Cível 
 
0005513-28.2006.8.19.0003 – rel. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos, j. 
15.05.2012 e p. 22.05.2012 
Apelação cível. Ação demolitória. Prova dos autos que demonstra que o réu construiu sua 
residência em área de preservação permanente, não respeitando a distância mínima das margens 
do rio Perequê. Violação as normas do Plano Diretor Municipal, bem como do Código Florestal. 
Impossibilidade de regularização da construção. Dano ambiental perpetrado. Tutela do meio-
ambiente que deve se dar de forma holística, integral. Necessidade de demolição da construção 
ilegal. Existência de outros poluidores que não inviabiliza sejam tomadas as medidas em face do 
réu.. Desprovimento do recurso. 
 
0051297-26.2009.8.19.0002- rel. Des. Mauro Dickstein, j. 29.05.2012 e p. 06.06.2012 
Sumário. Indenizatória. Furto ocorrido no interior de garagem de prédio residencial. 
Responsabilidade do condomínio. Procedência do pedido. Apelação. Existência de sistema de 
vigilância e portaria 24 horas em relação às suas dependências. Assunção do dever de guarda e 
zelo. Precedentes deste e. Tjrj. Imagens oriundas das câmeras de segurança que demonstram 
falha em seu sistema, permitindo que o meliante ingressasse e permanecesse no interior do 
edifício sem abordagem. Negligência. Ausência de elementos capazes de comprovar que o 
enfrentamento da situação de emergência, pelo porteiro, demandaria risco a sua própria 
integridade física, bem jurídico de maior relevância. Afastamento da alegação de fortuito externo. 
Orientação do c. Stj quanto à necessidade de expressa previsão de responsabilidade pelo 
condomínio, na convenção, que, diante das peculiaridades do caso concreto, é ora afastada. 
Danos materiais e morais corretamente fixados. Solução de 1º grau que se confirma. Recurso 
conhecido e desprovido. 
Fonte: Divisão de Jurisprudência 

(retornar ao sumário) 
 
Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-nos no telefone no 
3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
 
Serviço de Difusão - SEDIF 
Gestão do Conhecimento-DGCON 
Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 208 
Telefone: (21) 3133-2742 
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